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EMENTA

PROPOSTA DE AFETAÇÃO. RECURSO ESPECIAL. 
COOPERATIVA MÉDICA. NOVOS COOPERADOS. CONDIÇÕES 
DE INGRESSO. PROCESSO SELETIVO. PREVISÃO EM 
ESTATUTO SOCIAL. LEGALIDADE. DEFINIÇÃO SOB O RITO 
DOS RECURSOS ESPECIAIS REPETITIVOS. VIABILIDADE DA 
FIXAÇÃO DE TESE CONCENTRADA E DE EFEITOS 
VINCULANTE E PARCIALMENTE ERGA OMNES.
1. Temas: a) licitude da exigência, em estatuto social de cooperativa de 
trabalho médico, de aprovação em processo seletivo como requisito para 
ingresso de novos cooperados; e b) possibilidade de o edital do processo 
seletivo também prever limitação de número de vagas.
2. RECURSO ESPECIAL AFETADO AO RITO DO ART. 1.036 DO 
CPC/2015.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos, em que são partes as acima indicadas, 
decide a Segunda Seção, por unanimidade, afetar o recurso especial ao rito dos recursos repetitivos 
(art. 1.036 do CPC/2015), nos termos do voto do Sr. Ministro Relator, para consolidação do 
entendimento da Segunda Seção acerca da: "a) licitude  da  exigência, em estatuto social de 
cooperativa de trabalho médico, de aprovação em processo seletivo como requisito para ingresso 
de novos cooperados; e b) possibilidade de o edital do processo seletivo também prever limitação 
de número de vagas". 

Por unanimidade, decidiu-se por não suspender os recursos especiais. Os 
Srs. Ministros Maria Isabel Gallotti, Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco Buzzi, Marco Aurélio 
Bellizze, Moura Ribeiro, João Otávio de Noronha e Humberto Martins votaram com o Sr. 
Ministro Relator. Não participou do julgamento a Sra. Ministra Nancy Andrighi. Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Antonio Carlos Ferreira.  
 

  

Brasília, 22 de agosto de 2023 (Data do Julgamento)

MINISTRO RAUL ARAÚJO 
Relator
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EMENTA

PROPOSTA DE AFETAÇÃO. RECURSO ESPECIAL. COOPERATIVA 
MÉDICA. NOVOS COOPERADOS. CONDIÇÕES DE INGRESSO. 
PROCESSO SELETIVO. PREVISÃO EM ESTATUTO SOCIAL. 
LEGALIDADE. DEFINIÇÃO SOB O RITO DOS RECURSOS ESPECIAIS 
REPETITIVOS. VIABILIDADE DA FIXAÇÃO DE TESE 
CONCENTRADA E DE EFEITOS VINCULANTE E PARCIALMENTE 
ERGA OMNES.
1. Temas: a) licitude da exigência, em estatuto social de cooperativa de 
trabalho médico, de aprovação em processo seletivo como requisito para 
ingresso de novos cooperados; e b) possibilidade de o edital do processo 
seletivo também prever limitação de número de vagas.
2. RECURSO ESPECIAL AFETADO AO RITO DO ART. 1.036 DO 
CPC/2015.

RELATÓRIO

Trata-se de recurso especial interposto por NATHALIA NOBRE DOS SANTOS 

CALHAU frente a acórdão do eg. Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, assim ementado:

"Obrigação de fazer. Médica especialista em ginecologia e obstetrícia. 
Pretensão de ingresso em cooperativa de médicos. Pedido certo e 
determinado envolve exclusão de participação em curso de cooperativismo. 
Inadmissibilidade. Cooperativismo deve ser levado em consideração, porém 
se trata de entidade de direito privado. Exigências estatutárias em condições 
de sobressair. Autora que se submetera a vários concursos e não obtivera a 
classificação abrangendo o número de vagas disponibilizado.
Ausência de irregularidade. Improcedência da ação deve prevalecer. Apelo 
provido" (na fl. 376).

Sustenta a recorrente, em síntese, que o acórdão recorrido incorreu em divergência 

jurisprudencial e em "contrariedade ao artigo 4º, inciso I, e ao artigo 29, ambos da Lei nº 

5.764/71, uma vez que as cooperativas distinguem-se das demais sociedades pela característica 

de adesão voluntária, com número ilimitado de associados, salvo impossibilidade técnica de 

prestação de serviços" (na fl. 376).

O recorrido apresentou contrarrazões (nas fls. 448453).



O especial foi admitido na origem (nas fls. 461/466).

O então Presidente da Comissão Gestora de Precedentes, saudoso Ministro PAULO 

DE TARSO SANSEVERINO, após a manifestação favorável do Ministério Público Federal, 

identificou o presente recurso especial como representativo de controvérsia que ainda aguarda 

definição concentrada por esta Corte, determinando, conforme estabelece o rito especial, sua 

distribuição (nas fls. 597/602), a fim de que seja analisado, vinculativamente, por esta eg. 

Segunda Seção os seguintes temas:

"a) licitude da exigência, em estatuto social de cooperativa de trabalho 

médico, de aprovação em processo seletivo como requisito para ingresso de 

novos cooperados; e b) possibilidade de o edital do processo seletivo prever 

limitação de número de vagas" (na fl. 597).

Na oportunidade, destacou o saudoso Ministro "que a matéria é frequente nos 

tribunais brasileiros, de modo que algumas Cortes perceberam a necessidade de pacificar a 

questão, por meio de instrumentos processuais aptos a formar precedentes vinculantes", tais 

como IRDR (TJCE e TJPR) e IAC (TJPR) (nas fls. 597/602).

É o relatório.

VOTO

Propõe-se a afetação deste recurso especial, para os efeitos do art. 927 do Código de 

Processo Civil, ao rito do art. 1.036 do mesmo diploma legal para a consolidação do 

entendimento da eg. Segunda Seção acerca do tema inicialmente definido acerca da "a) licitude 

da exigência, em estatuto social de cooperativa de trabalho médico, de aprovação em processo 

seletivo como requisito para ingresso de novos cooperados; e b) da possibilidade de o edital do 

processo seletivo prever limitação de número de vagas".

A tese a ser adotada, concentradamente, sob o rito singular contribuirá para oferecer 

maior segurança e transparência na solução da questão pelas instâncias de origem e pelos órgãos 

fracionários desta Corte, porquanto o tema ainda não recebeu solução uniformizadora, 

concentrada e vinculante, sob o rito especial dos recursos repetitivos, apesar de ser recorrente na 

jurisprudência de ambas as Turmas que compõem a Segunda Seção do Superior Tribunal de 

Justiça conforme atestam os seguintes julgados, arrolados a título de exemplo:

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. DIREITO CIVIL. 
COOPERATIVA DE TRABALHO MÉDICO. ADMISSÃO DE MÉDICOS 
COOPERADOS. PROCESSO SELETIVO. LIMITAÇÃO DO NÚMERO DE 
VAGAS. POSSIBILIDADE. CRITÉRIOS OBJETIVOS NÃO 
EVIDENCIADOS. DECISÃO DE ACORDO COM A JURISPRUDÊNCIA 
DO STJ. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 83/STJ. AGRAVO INTERNO 
DESPROVIDO.
1. Nos termos da jurisprudência do STJ, é licita a limitação, de forma 
impessoal e objetiva, do número de médicos cooperados, tendo em vista o 
mercado para a especialidade e o necessário equilíbrio financeiro da 
cooperativa. Precedentes.



2. No caso, o Tribunal de origem concluiu que a parte autora faria jus ao 
ingresso nos quadros da cooperativa, uma vez que, ao recusar o ingresso do 
autor no seu quadro de profissionais, a cooperativa não apresentou 
justificativa objetiva e impessoal acerca dos critérios de limitação do 
número de vagas previstas no edital.
3. O acórdão recorrido está de acordo com a jurisprudência desta Corte, 
portanto o recurso especial encontra óbice na Súmula 83/STJ, que incide 
pelas alíneas "a" e "c" do permissivo constitucional.
4. Agravo interno do autor a que se nega provimento. Prejudicado o agravo 
interno da ré.
(AgInt no REsp n. 2.042.423/GO, relator Ministro Raul Araújo, Quarta 
Turma, julgado em 17/4/2023, DJe de 3/5/2023.)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER. COOPERATIVA DE 
TRABALHO MÉDICO. EXIGÊNCIA DE PROCESSO SELETIVO. 
LEGALIDADE. LIMITAÇÃO DO NÚMERO DE VAGAS. POSSIBILIDADE. 
REEXAME DE FATOS E PROVAS. INADMISSIBILIDADE.
1. Ação de obrigação de fazer.
2. Consoante a jurisprudência do STJ, é lícita a exigência de prévia 
aprovação em processo seletivo como requisito para o ingresso em 
Cooperativa de Trabalho Médico. Admite-se a limitação, de forma 
impessoal e objetiva, do número de vagas no processo seletivo para 
ingresso em Cooperativa de Trabalho Médico, tendo em vista o mercado 
para a especialidade e o necessário equilíbrio financeiro da entidade.
3. O reexame de fatos e provas em recurso especial é inadmissível.
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.261.243/PR, relatora Ministra Nancy Andrighi, 
Terceira Turma, julgado em 24/4/2023, DJe de 26/4/2023.)
 
AGRAVO INTERNO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. RECURSO 
ESPECIAL. COOPERATIVA DE TRABALHO MÉDICO. LIMITAÇÃO DE 
INGRESSO JUSTIFICADA. POSSIBILIDADE. PRINCÍPIOS DA LIVRE 
ADESÃO VOLUNTÁRIA E "PORTAS ABERTAS". AUSÊNCIA DE 
VIOLAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE TÉCNICA DE PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS. ANÁLISE À LUZ DO REGRAMENTO DAS OPERADORAS DE 
PLANOS DE SAÚDE.
1. A jurisprudência do STJ firmou o entendimento de que o princípio das 
"portas abertas", característico do sistema jurídico das cooperativas, 
comporta as duas ordens de restrições ao ingresso do interessado: a 
primeira, contida no artigo 4°, I, referente à própria logística de prestação 
de serviços pela entidade, que pode encontrar limites operacionais de 
ordem técnica; e a segunda, prevista no art. 29, relacionada aos propósitos 
sociais da cooperativa e ao preenchimento, pelo aspirante, das condições 
estabelecidas no estatuto, as quais podem versar, inclusive, sobre restrições 
a categorias de atividade ou profissão.
2. "É lícita a exigência, prevista em estatuto, de prévia aprovação em 
processo seletivo e de realização de curso de cooperativismo como 
requisitos para o ingresso em Cooperativa de Trabalho Médico" (REsp n. 
1.981.768/SP, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado 
em 3.5.2022, DJe de 5.5.2022.) 3. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt nos EDcl no REsp n. 1.959.415/SP, relatora Ministra Maria Isabel 
Gallotti, Quarta Turma, julgado em 17/10/2022, DJe de 20/10/2022.)
 
CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB 
A ÉGIDE DO NCPC. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER. OPERADORA 



DE PLANO DE SAÚDE. COOPERATIVA DE TRABALHO MÉDICO. 
NOVO ASSOCIADO. INGRESSO. RECUSA. REQUISITOS. PROCESSO 
SELETIVO PÚBLICO. ESTATUTO SOCIAL. PREVISÃO. CRITÉRIOS 
OBJETIVOS E IMPESSOAIS. NOVOS MEMBROS. VIABILIDADE. 
CAPACIDADE DE ABSORÇÃO. SITUAÇÃO FINANCEIRO-
ESTRUTURAL. ESTUDOS TÉCNICOS. PRINCÍPIO DA PORTA ABERTA. 
RELATIVIZAÇÃO. PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS. IMPOSSIBILIDADE 
TÉCNICA. ACÓRDÃO ESTADUAL EM DESACORDO COM A 
ORIENTAÇÃO FIRMADO NO ÂMBITO DO STJ. DECISÃO MANTIDA. 
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Aplica-se o NCPC a este recurso ante os termos do Enunciado 
Administrativo nº 3, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de 9/3/2016: 
Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a 
decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016)
serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo 
CPC.
2. É lícita a exigência, prevista em estatuto, de prévia aprovação em 
processo seletivo como requisito para o ingresso em Cooperativa de 
Trabalho Médico, bem como a limitação, de forma impessoal e objetiva, do 
número de vagas no processo seletivo, tendo em vista o mercado para a 
especialidade e o necessário equilíbrio financeiro da entidade.
3. Não sendo a linha argumentativa apresentada capaz de evidenciar a 
inadequação dos fundamentos invocados pela decisão agravada, o presente 
agravo não se revela apto a alterar o conteúdo do julgado impugnado, 
devendo ele ser integralmente mantido em seus próprios termos.
4. Agravo interno não provido.
(AgInt nos EDcl no REsp n. 1.991.510/SP, relator Ministro Moura 
Ribeiro, Terceira Turma, julgado em 12/9/2022, DJe de 14/9/2022.)
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
OPERADORA DE PLANO DE SAÚDE. COOPERATIVA DE TRABALHO 
MÉDICO. NOVO ASSOCIADO. INGRESSO. RECUSA. REQUISITOS. 
PROCESSO SELETIVO PÚBLICO. ESTATUTO SOCIAL. PREVISÃO. 
CRITÉRIOS OBJETIVOS E IMPESSOAIS. NOVOS MEMBROS. 
VIABILIDADE. CAPACIDADE DE ABSORÇÃO. SITUAÇÃO 
FINANCEIRO-ESTRUTURAL. ESTUDOS TÉCNICOS. PRINCÍPIO DA 
PORTA ABERTA. RELATIVIZAÇÃO. PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS. 
IMPOSSIBILIDADE TÉCNICA.
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 
3/STJ).
2. O ingresso nas cooperativas é livre a todos que desejarem utilizar os 
serviços prestados pela sociedade, desde que adiram aos propósitos sociais 
e preencham as condições estabelecidas no estatuto, sendo, em regra, 
ilimitado o número de associados, salvo impossibilidade técnica de 
prestação de serviços (arts. 4º, I, e 29 da Lei nº 5.764/1971). Incidência do 
princípio da livre adesão voluntária.
3. A negativa de ingresso de profissional na cooperativa de trabalho médico 
não pode se dar somente em virtude de presunções acerca da suficiência 
numérica de associados na região exercendo a mesma especialidade, 
havendo necessidade de estudos técnicos de viabilidade. Por outro lado, 
atingida a capacidade máxima de prestação de serviços pela cooperativa, 
aferível por critérios objetivos e verossímeis, impedindo-a de cumprir sua 
finalidade, é admissível a recusa de novos associados.
4. O princípio da porta aberta (livre adesão) não é absoluto, devendo a 
cooperativa de trabalho médico, que também é uma operadora de plano de 
saúde, velar por sua qualidade de atendimento e situação financeira 



estrutural, até porque pode ser condenada solidariamente por atos danosos 
de cooperados a usuários do sistema (a exemplo de erros médicos), o que 
impossibilitaria a sua viabilidade de prestação de serviços.
5. É lícita a previsão em estatuto social de cooperativa de trabalho médico 
de processo seletivo público e de caráter impessoal, contendo critérios 
quantitativos e qualitativos, exigindo-se matérias ligadas à ética médica, ao 
cooperativismo e à gestão em saúde como requisitos de admissão de 
profissionais médicos para compor os quadros da entidade, mesmo porque, 
por força de lei, o interessado deve aderir aos propósitos sociais do ente e 
preencher as condições estatutárias estabelecidas, devendo o princípio da 
porta aberta ser compatibilizado com a possibilidade técnica de prestação 
de serviços e a viabilidade estrutural econômico-financeira da sociedade 
cooperativa.
6. O interessado que não lograr êxito no processo seletivo da cooperativa 
continuará a exercer sua especialidade médica em consultórios, hospitais e 
demais estabelecimentos de saúde, podendo, inclusive, ser prestador de 
serviço credenciado de outras operadoras de plano de assistência à saúde.
7. Agravo interno não provido.
(AgInt no AgInt no REsp n. 1.915.392/SP, relator Ministro Ricardo Villas 
Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em 25/4/2022, DJe de 5/5/2022.)
 
AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO 
ESPECIAL. COOPERATIVA MÉDICA. EXIGÊNCIA DE EXAME DE 
ADMISSÃO. POSSIBILIDADE. ENTENDIMENTO DE AMBAS AS 
TURMAS QUE INTEGRAM A SEGUNDA SEÇÃO. AUSÊNCIA DE 
DIVERGÊNCIA. SÚMULA 168/STJ. EMBARGOS NÃO CONHECIDOS.
1. As Turmas que integram a Segunda Seção do STJ entendem que o 
princípio da porta-aberta, consectário do princípio da livre adesão, deve 
ser interpretado no sentido de ser possível a exigência de processo seletivo 
para admissão de novo cooperado, desde que haja previsão estatutária e a 
condição não tenha a finalidade de restringir o acesso de forma abusiva.
2. Estando o aresto embargado no mesmo sentido da jurisprudência 
pacífica deste Tribunal, incide à espécie o verbete da Súmula n. 168 do STJ, 
do seguinte teor: "Não cabem embargos de divergência, quando a 
jurisprudência do Tribunal se firmou no mesmo sentido do acórdão 
embargado."
3. O mero não conhecimento ou improcedência de recurso interno não 
enseja a automática condenação à multa do art. 1.021, § 4º, do NCPC, 
devendo ser analisado caso a caso.
4. Agravo interno desprovido.
(AgInt nos EREsp n. 1.561.337/SP, relator Ministro Marco Aurélio 
Bellizze, Segunda Seção, julgado em 18/8/2021, DJe de 23/8/2021.)
 

Na mesma toada, confiram-se as seguintes decisões monocráticas AgInt no REsp 

1.869.651/SP, rel. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, DJE de 09/06/2023 e REsp 

2.064.691/SE, rel. Ministro MARCO BUZZI, DJE de 31/05/2023.

Em sentido diverso, considerando ilimitado o número de associados que podem 

aderir ao quadro associativo, diante da aplicação do princípio da livre associação que rege o 

sistema:
AGRAVO INTERNO EM RECURSO ESPECIAL. COOPERATIVA DE 
TRABALHO MÉDICO (UNIMED). INGRESSO DE NOVO ASSOCIADO. 
RECUSA. SUFICIÊNCIA NUMÉRICA DE MEMBROS ATUANTES NA 
REGIÃO. IMPOSSIBILIDADE TÉCNICA DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS. 
NÃO CARACTERIZAÇÃO.



1. Salvo impossibilidade técnica do profissional para exercer os serviços 
propostos pela cooperativa, conforme art. 4º, I, da Lei 5.764/71, deve-se 
considerar ilimitado o número de associados que podem juntar-se ao 
quadro associativo, face a aplicação do princípio da adesão livre e 
voluntária que rege o sistema cooperativista.
2 Inviabilidade de alterar as conclusões do aresto recorrido no sentido de 
existir total capacidade técnica do ora agravado e intenção da parte 
agravante restringir o acesso de profissional habilitado, por meio de 
processo seletivo, pois decorreu de convicção formada em face dos 
elementos fáticos existentes nos autos, cujo reexame é defeso nesta fase 
recursal (Súmula 7/STJ).
3. Agravo interno não provido.

(AgInt no REsp n. 1.884.999/SP, relator Ministro Luis Felipe Salomão, 
Quarta Turma, julgado em 23/2/2021, DJe de 18/5/2021.)

 
Conclui-se, assim, que o recurso especial traz controvérsia repetitiva, de caráter 

multitudinário, com inúmeros recursos, em tramitação nesta Corte ou na origem, versando sobre 

o tema inicialmente assinalado.

Por conseguinte, em face do caráter relativamente vinculante do qual são portadores 

os precedentes firmados sob o rito especial de julgamento de recursos repetitivos, a tese a ser 

adotada concentradamente, após exaustiva e criteriosa avaliação, contribuirão para oferecer 

maior segurança e transparência na solução de tal questão pelas instâncias de origem e pelos 

órgãos fracionários desta Corte.

Destarte, proponho a afetação do presente recurso especial ao rito do art. 1.036 do 

Código de Processo Civil de 2015, solicitando autorização do eg. Colegiado da Segunda Seção 

para afetar, monocraticamente, outros recursos representativos da mesma controvérsia, em 

adição ou substituição ao presente.

É o voto.



Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________

  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA SEÇÃO
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CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA SEÇÃO, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão virtual com término nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Segunda Seção, por unanimidade, afetou o recurso especial ao rito dos recursos 
repetitivos (art. 1036 do CPC/2015), nos termos do voto do Sr. Ministro Relator, para 
consolidação do entendimento da Segunda Seção acerca da: "a)licitude  da  exigência, em 
estatuto social de cooperativa de trabalho médico, de  aprovação em  processo seletivo 
como requisito para ingresso de novos cooperados; e b)da possibilidade de o edital do 
processo seletivo também prever limitação de número de vagas".

Por unanimidade, determinou-se por não suspender os recursos especiais.
Os Srs. Ministros Maria Isabel Gallotti, Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco Buzzi, 

Marco Aurélio Bellizze, Moura Ribeiro, João Otávio de Noronha e Humberto Martins 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Não participou do julgamento a Sra. Ministra Nancy Andrighi. 
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Antonio Carlos Ferreira.
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